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DCTF. MULTA POR FALTA OU ATRASO NA ENTREGA.
EXTEMPORANEIDADE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

A falta ou-atraso na entrega da DCTF, quando obrigatdria a sua apresentacdo,
sujeita’ 0 contribuinte ao pagamento da multa correspondente. Eventuais
alegacdes como davidas ou boa fé em relacdo a interpretacdo da legislacdo
tributaria, que a apresentacdo extemporanea da DCTF ndo gerou prejuizo ao
erério ou de se tratar de entidade isenta ndo tem o conddo de elidir a aplicacéo
da multa pelo atraso na entrega, face a ocorréncia da responsabilidade objetiva,
prevista no artigo 136 do CTN.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso voluntério.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,

Leonardo Luis Pagano Gongalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, l1agaro
Jung Martins, Paula Santos de Abreu, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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 DCTF. MULTA POR FALTA OU ATRASO NA ENTREGA. EXTEMPORANEIDADE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
 A falta ou atraso na entrega da DCTF, quando obrigatória a sua apresentação, sujeita o contribuinte ao pagamento da multa correspondente. Eventuais alegações como dúvidas ou boa fé em relação à interpretação da legislação tributária, que a apresentação extemporânea da DCTF não gerou prejuízo ao erário ou de se tratar de entidade isenta não tem o condão de elidir a aplicação da multa pelo atraso na entrega, face à ocorrência da responsabilidade objetiva, prevista no artigo 136 do CTN. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 
 
 Paulo Mateus Ciccone � Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Iágaro Jung Martins, Paula Santos de Abreu, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela contribuinte acima qualificada em face de decisão exarada pela 4ª Turma da DRJ/REC, sessão de 21 de fevereiro de 2018 (fls. 69/71), que julgou improcedente a impugnação apresentada perante aquele Colegiado de 1º Piso (fls. 2/7), mantendo os lançamentos de �multa por atraso na entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF�, relativamente aos períodos: 1º semestre/2007, 2º semestre/2007, 1º semestre/2008, 2º semestre/2008, 1º semestre/2009 e 2º semestre/2009, conforme Notificações de Lançamento � Modelo I (fls. 45/56).
Ilustrativamente, reproduz-se a NL relativa ao 1º semestre/2007 (fls. 45/46), sendo que as demais, exceto em relação a períodos, valores e contagem de meses em atraso, têm a mesma conformação:

Irresignada, a autuada acostou impugnação (fls. 2/7), assentando como tomos principais:
Não estar obrigada à entrega da DCTF por ser uma associação sem fins lucrativos.
Que os lançamentos não obedeceram às normas da IN RFB nº 903/2008.
Subindo os autos à apreciação da DRJ/REC, foi prolatada decisão (fls. 69/71) negando provimento à impugnação e mantendo os lançamentos.
Excertos do voto condutor mostram a posição da Turma a quo (fls. 70/71): 
�Em sua impugnação a contribuinte contesta a obrigatoriedade de apresentar a DCTF, pois como entendida sem fins lucrativo não estaria obrigada pela legislação.
No entanto, as Instruções Normativas nº 695 de 14/12/2006 e nº 786 de 19/11/2007 determinam que as pessoas jurídicas de direito privado em geral, inclusive as equiparadas, imunes e as isentas, autarquias e fundações da administração pública dos estados Distrito Federal e Municípios e os órgãos públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário dos Estados e do Distrito Federal e dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios, desde que se constituam em unidades gestoras de orçamento, deverão apresentar, de forma centralizada, pela matriz a DCTF. assim, não prospera a alegação da contribuinte de que não estava obrigada a apresentar esta declaração.
Em relação ao valor da multa aplicada, como destacado no enquadramento legal das Notificações de Lançamento do presente processo, a multa por atraso na entrega da DCTF fundou-se no artigo 7º , inciso II e § 3º, inciso II, da Lei nº 10.426 de 24/04/2002, com o seguinte texto:
(...)
Foi aplicado o percentual máximo da multa de 20%, pois entre o prazo final de apresentação das DCTF e a lavratura do auto de infração do presente processo já transcorreram mais de 10 meses. Assim, fica esclarecido que a multa aplicada seguiu rigorosamente a determinação legal.
CONCLUSÃO
Diante do exposto, voto no sentido de julgar improcedente a impugnação para MANTER as Notificações de Lançamento do presente processo�.
Não foi elaborada ementa, por força da Portaria RFB nº 2.724, de 29 de setembro de 2017, estando o dispositivo do Acórdão assim redigido:
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Novamente inconformada, a contribuinte acostou recurso voluntário (fls. 79/85), onde rebateu as conclusões da Turma Julgadora da DRJ e, quanto aos argumentos meritórios, basicamente repisou o quanto já assentado na impugnação, acrescentando (RV � fls. 82/83):



Para requerer:


É o relatório do essencial, em apertada síntese.


 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone � Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo (ciência do acórdão recorrido em 05/04/2018 � fls. 76 � protocolização do RV em 07/05/2018 � fls. 77), a representação da recorrente está corretamente formalizada (fls. 86/95) e os demais pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheço.
A refrega cinge-se em saber se procedem os lançamentos perpetrados pelo Fisco relativos à infração �multa por atraso na entrega de DCTF� correspondentes aos períodos e valores:
Período
Base de Cálculo
Alíquota
Valor Bruto
Vlr. c/ desc 50%

1º semestre/2007
122.768,37
20%
24.553,67
12.276,83

2º semestre/2007
150.800,41
20%
30.160,08
15.080,04

1º semestre/2008
166.012,50
20%
33.202,50
16.601,25

2º semestre/2008
161.056,18
20%
32.211,23
16.105,61

1º semestre/2009
162.019,79
20%
32.403,95
16.201,97

2º semestre/2009
186.865,86
20%
37.373,17
18.686,58

Segundo a acusação, os lançamentos surgiram em face de a recorrente ter procedido à entrega, fora do prazo legal, das DCTF dos mencionados períodos. De seu lado, a recorrente não nega o ocorrido, porém alega, basicamente, não estar subordinada à referida obrigação, por ser entidade isenta.
A respeito da instituição da DCTF e a exigência de sua entrega à Receita Federal, prescreve o Decreto-lei nº 2.124, de 13/06/1984, artigo 5º:
Art. 5º O Ministro da Fazenda poderá eliminar ou instituir obrigações acessórias relativas a tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal.
§ 1º O documento que formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido crédito.
§ 2º Não pago no prazo estabelecido pela legislação o crédito, corrigido monetariamente e acrescido da multa de vinte por cento e dos juros de mora devidos, poderá ser imediatamente inscrito em dívida ativa, para efeito de cobrança executiva, observado o disposto no § 2º do artigo 7º do Decreto-lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983.
§ 3º Sem prejuízo das penalidades aplicáveis pela inobservância da obrigação principal, o não cumprimento da obrigação acessória na forma da legislação sujeitará o infrator à multa de que tratam os §§ 2º, 3º e 4º do artigo 11 do Decreto-lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983.
De seu turno, regulamentando citado dispositivo, dispuseram as IN (SRF) nºs 695/2006 e as que lhe sucederam, 786/2007 e 903/2008 (que vigeram nos períodos objeto dos lançamentos), a respeito da obrigatoriedade e dispensa do cumprimento da norma legislativa acima, ou seja, a entrega da DCTF :
IN (SRF) nº 695/2006 (vigente até 18/11/2007)
Obrigados à entrega
DA APRESENTAÇÃO DA DCTF
Art. 2º As pessoas jurídicas em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, deverão apresentar, de forma centralizada, pela matriz:
I - mensalmente, a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal), observado o disposto no art. 3º; ou
II - semestralmente, a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Semestral (DCTF Semestral), observado o disposto no art. 4º.
Art. 3º Ficam obrigadas à apresentação da DCTF Mensal as pessoas jurídicas:
I - cuja receita bruta auferida no segundo ano-calendário anterior ao período correspondente à DCTF a ser apresentada tenha sido superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais);
II - cujo somatório dos débitos declarados nas DCTF relativas ao segundo ano-calendário anterior ao período correspondente à DCTF a ser apresentada tenha sido superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais); ou
III - sucessoras, nos casos de incorporação, fusão ou cisão total ou parcial ocorridos quando a incorporada, fusionada ou cindida estava sujeita à mesma obrigação em decorrência de seu enquadramento nos parâmetros de receita bruta auferida ou de débitos declarados.
§ 1º A partir do ano-calendário de 2005, uma vez enquadrada em uma das hipóteses de obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, a pessoa jurídica permanecerá obrigada a sua apresentação nos anos-calendário posteriores, independentemente da alteração dos parâmetros considerados.
§ 2º Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas.
Art. 4º Deverão apresentar a DCTF Semestral:
I - as pessoas jurídicas de direito privado, não enquadradas nas hipóteses do art. 3º;
II - as autarquias e fundações públicas;
III - os órgãos públicos da administração direta dos Estados, Distrito Federal e Municípios.
DA OPÇÃO PELA APRESENTAÇÃO DA DCTF MENSAL
Art. 5º As pessoas jurídicas não enquadradas nas hipóteses do art. 3º poderão optar pela apresentação da DCTF Mensal.
§ 1º A opção de que trata o caput será exercida mediante a apresentação da primeira DCTF Mensal, sendo essa opção definitiva e irretratável para todo o ano-calendário que contiver o período correspondente à declaração apresentada.
§ 2º Exercida a opção de que trata o caput com a apresentação de DCTF Mensal relativa a mês posterior a janeiro, a pessoa jurídica ficará obrigada à apresentação das declarações relativas aos meses anteriores ao da primeira DCTF apresentada, sendo devida multa pelo atraso na entrega das referidas declarações.
§ 3º A obrigatoriedade de entrega na forma prevista no § 2º não se aplica no caso de pessoa jurídica dispensada da apresentação da DCTF no período considerado.
Dispensados de entregar
DA DISPENSA DE APRESENTAÇÃO DA DCTF
Art. 6º Estão dispensadas da apresentação da DCTF:
I - as microempresas e as empresas de pequeno porte enquadradas no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples), relativamente aos períodos abrangidos por esse sistema;
II - as pessoas jurídicas que se mantiverem inativas durante todo o ano-calendário a que se referirem as DCTF;
III - os órgãos públicos da administração direta da União;
IV - os consórcios constituídos na forma dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;
V - os fundos em condomínio e os clubes de investimento que não se enquadrem no disposto no art. 2º da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999.
§ 1º Não estão dispensadas da apresentação da DCTF, as pessoas jurídicas:
I - excluídas do Simples, quanto às DCTF relativas aos fatos geradores ocorridos a partir da data em que o ato declaratório de exclusão produzir efeitos;
II - de que trata o inciso II do caput, a partir do período, inclusive, em que praticarem qualquer atividade operacional, não operacional, financeira ou patrimonial.
§ 2º Na hipótese do inciso I do § 1º, não deverão ser informados na DCTF os valores apurados pelo Simples.
§ 3º As pessoas jurídicas que passarem à condição de inativa no curso do ano-calendário somente estarão dispensadas da apresentação da DCTF a partir do primeiro período do ano-calendário subseqüente, observado o disposto no inciso II do caput.
§ 4º Considera-se inativa a pessoa jurídica que não realizar qualquer atividade operacional, não-operacional, financeira ou patrimonial no curso do período.
§ 5º As pessoas jurídicas que passarem a se enquadrar no Simples a partir de 1º de janeiro do ano-calendário devem apresentar as DCTF referentes aos anos-calendário anteriores ainda não apresentadas.
§ 6º As pessoas jurídicas deverão apresentar a DCTF ainda que não tenham débito a declarar, a partir do período em que ficarem obrigadas a sua apresentação.


IN (RFB) nº 786/2007 (vigente de 19/11/2007/11/ a 31/12/2008):
Obrigados à entrega
CAPÍTULO I DA APRESENTAÇÃO DA DCTF
Seção I Da Periodicidade de Apresentação da DCTF
Art. 2º As pessoas jurídicas de direito privado em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, as autarquias e fundações da administração pública dos Estados, Distrito Federal e Municípios e os órgãos públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário dos Estados e do Distrito Federal e dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios, desde que se constituam em unidades gestoras de orçamento, deverão apresentar, de forma centralizada, pela matriz:
I - mensalmente, a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal), observado o disposto no art. 3º; ou
II - semestralmente, a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Semestral (DCTF Semestral).
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, considera-se unidade gestora de orçamento aquela autorizada a executar parcela do orçamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Seção II Da Obrigatoriedade de Apresentação da DCTF Mensal
Art. 3º Ficam obrigadas à apresentação da DCTF Mensal as pessoas jurídicas de direito privado:
I - cuja receita bruta auferida no segundo ano-calendário anterior ao período correspondente à DCTF a ser apresentada tenha sido superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais);
II - cujo somatório dos débitos declarados nas DCTF relativas ao segundo ano-calendário anterior ao período correspondente à DCTF a ser apresentada tenha sido superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais); ou
III - sucessoras, nos casos de incorporação, fusão ou cisão total ou parcial ocorridos quando a incorporada, fusionada ou cindida estava sujeita à mesma obrigação em decorrência de seu enquadramento nos parâmetros de receita bruta auferida ou de débitos declarados.
§ 1º A partir do ano-calendário de 2005, uma vez enquadrada em uma das hipóteses de obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, a pessoa jurídica permanecerá obrigada a sua apresentação nos anos-calendário posteriores, independentemente da alteração dos parâmetros considerados.
§ 2º Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas.
Seção III Da Opção pela Apresentação da DCTF Mensal
Art. 4º As pessoas jurídicas não enquadradas nas hipóteses do art. 3º poderão optar pela apresentação da DCTF Mensal.
§ 1º A opção de que trata o caput será exercida mediante a apresentação da primeira DCTF Mensal, sendo essa opção definitiva e irretratável para todo o ano-calendário que contiver o período correspondente à declaração apresentada.
§ 2º Exercida a opção de que trata o caput com a apresentação de DCTF Mensal relativa a mês posterior a janeiro, a pessoa jurídica ficará obrigada à apresentação das declarações relativas aos meses anteriores ao da primeira DCTF apresentada, sendo devida multa pelo atraso na entrega das referidas declarações.
§ 3º A obrigatoriedade de entrega na forma prevista no § 2º não se aplica no caso de pessoa jurídica dispensada da apresentação da DCTF no período considerado.
Dispensados de entregar
Seção IV Da Dispensa de Apresentação da DCTF
Art. 5º Estão dispensadas da apresentação da DCTF:
I - as microempresas e as empresas de pequeno porte enquadradas no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relativamente aos períodos abrangidos por esse sistema;
II - as pessoas jurídicas que se mantiverem inativas durante todo o ano-calendário a que se referirem as DCTF;
III - os órgãos públicos da administração direta da União; e
IV - as autarquias e as fundações públicas federais.
§ 1º São também dispensadas da apresentação da DCTF, ainda que se encontrem inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou que tenham seus atos constitutivos registrados em Cartório ou Juntas Comerciais:
I - os condomínios edilícios;
II - os consórcios e grupos de sociedades, constituídos na forma dos arts. 265, 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;
III - os consórcios de empregadores;
IV - os clubes de investimento registrados em Bolsa de Valores, segundo as normas fixadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou pelo Banco Central do Brasil (Bacen);
V - os fundos de investimento imobiliário, que não se enquadrem no disposto no art. 2º da Lei nº 9.779, de 1999;
VI - os fundos mútuos de investimento mobiliário, sujeitos às normas do Bacen ou da CVM;
VII - as embaixadas, missões, delegações permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-consulados, consulados honorários e as unidades específicas do Governo brasileiro no exterior;
VIII - as representações permanentes de organizações internacionais;
IX - os serviços notariais e registrais (cartórios), de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973;
X - os fundos públicos de natureza meramente contábil;
XI - os candidatos a cargos políticos eletivos nos termos da legislação específica;
XII - as incorporações imobiliárias objeto de opção pelo Regime Especial de Tributação (RET), de que trata a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004; e
XIII - as pessoas jurídicas domiciliadas no exterior que possuam no Brasil bens e direitos sujeitos a registro público.
§ 2º Não estão dispensadas da apresentação da DCTF, as pessoas jurídicas:
I - excluídas do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples), instituído pela Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, ou do Simples Nacional, quanto às DCTF relativas aos fatos geradores ocorridos a partir da data em que a exclusão produzir efeitos;
II - de que trata o inciso II do caput, a partir do período, inclusive, em que praticarem qualquer atividade operacional, não-operacional, financeira ou patrimonial.
§ 3º Na hipótese do inciso I do § 2º, não deverão ser informados na DCTF os valores apurados pelo Simples ou pelo Simples Nacional.
§ 4º As pessoas jurídicas que passarem à condição de inativa no curso do ano-calendário somente estarão dispensadas da apresentação da DCTF a partir do primeiro período do ano-calendário subseqüente.
§ 5º Considera-se pessoa jurídica inativa aquela que não tenha efetuado qualquer atividade operacional, não-operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário.
§ 6º Na hipótese do § 5º, a condição de inativa não é descaracterizada pelo pagamento de tributo ou de multa pelo descumprimento de obrigação acessória relativos a anos-calendários anteriores..
§ 7º O enquadramento de pessoa jurídica no Simples Nacional não a desobriga da apresentação de DCTF referentes a períodos anteriores.
§ 8º As pessoas jurídicas deverão apresentar a DCTF ainda que não tenham débito a declarar, a partir do período em que ficarem obrigadas a sua apresentação.


IN (RFB) nº 903/2008 (vigente de 01/01/2009 a 01/01/2010):
Obrigados à entrega
CAPÍTULO I DA APRESENTAÇÃO DA DCTF
SEÇÃO I DA PERIODICIDADE DE APRESENTAÇÃO DA DCTF
Art. 2º As pessoas jurídicas de direito privado em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, as autarquias e fundações da administração pública dos Estados, Distrito Federal e Municípios e os órgãos públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário dos Estados e do Distrito Federal e dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios, desde que se constituam em unidades gestoras de orçamento, deverão apresentar, de forma centralizada, pela matriz:
I - mensalmente, a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal), observado o disposto no art. 3º; ou
II - semestralmente, a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Semestral (DCTF Semestral).
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, considera-se unidade gestora de orçamento aquela autorizada a executar parcela do orçamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
SEÇÃO II DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DA DCTF MENSAL
Art. 3º Ficam obrigadas à apresentação da DCTF Mensal as pessoas jurídicas de direito privado:
I - cuja receita bruta auferida no segundo ano-calendário anterior ao período correspondente à DCTF a ser apresentada tenha sido superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais);
II - cujo somatório dos débitos declarados nas DCTF relativas ao 2º (segundo) ano-calendário anterior ao período correspondente à DCTF a ser apresentada tenha sido superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais);
III - cuja massa salarial constante das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) no 2º (segundo) ano-calendário anterior ao período correspondente à DCTF a ser apresentada tenha sido igual ou superior a R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais);
IV - cujo valor total dos débitos declarados na GFIP no 2º (segundo) ano-calendário anterior ao período correspondente à DCTF a ser apresentada tenha sido igual ou superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais); ou
V - sucessoras, nos casos de incorporação, fusão ou cisão total ou parcial ocorridos quando a incorporada, fusionada ou cindida estava sujeita à mesma obrigação em decorrência de seu enquadramento nos parâmetros de receita bruta auferida ou de débitos declarados.
§ 1º A partir do ano-calendário de 2005, uma vez enquadrada em uma das hipóteses de obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, a pessoa jurídica permanecerá obrigada a sua apresentação nos anos-calendário posteriores, independentemente da alteração dos parâmetros considerados.
§ 2º Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas.
SEÇÃO III DA OPÇÃO PELA APRESENTAÇÃO DA DCTF MENSAL
Art. 4º As pessoas jurídicas não enquadradas nas hipóteses do art. 3º poderão optar pela apresentação da DCTF Mensal.
§ 1º A opção de que trata o caput será exercida mediante a apresentação da 1º (primeira) DCTF Mensal, sendo essa opção definitiva e irretratável para todo o ano-calendário que contiver o período correspondente à declaração apresentada.
§ 2º Exercida a opção de que trata o caput com a apresentação de DCTF Mensal relativa a mês posterior a janeiro, a pessoa jurídica ficará obrigada à apresentação das declarações relativas aos meses anteriores ao da 1º (primeira) DCTF apresentada, sendo devida multa pelo atraso na entrega das referidas declarações.
§ 3º A obrigatoriedade de entrega na forma prevista no § 2º não se aplica no caso de pessoa jurídica dispensada da apresentação da DCTF no período considerado.
Dispensados de entregar
SEÇÃO IV DA DISPENSA DE APRESENTAÇÃO DA DCTF
Art. 5º Estão dispensadas da apresentação da DCTF:
I - as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) enquadradas no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples), instituído pela Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, relativamente aos períodos abrangidos por esse sistema;
II - as ME e as EPP enquadradas no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relativamente aos períodos abrangidos por esse sistema;
III - as pessoas jurídicas que se mantiverem inativas durante todo o ano-calendário ou durante todo o período compreendido entre a data de início de atividades e 31 de dezembro do ano-calendário a que se referirem as DCTF;
IV - os órgãos públicos da administração direta da União; e
V - as autarquias e as fundações públicas federais.
§ 1º São também dispensadas da apresentação da DCTF, ainda que se encontrem inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou que tenham seus atos constitutivos registrados em Cartório ou Juntas Comerciais:
I - os condomínios edilícios;
II - os consórcios e grupos de sociedades, constituídos na forma dos arts. 265, 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;
III - os consórcios de empregadores;
IV - os clubes de investimento registrados em Bolsa de Valores, segundo as normas fixadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou pelo Banco Central do Brasil (Bacen);
V - os fundos de investimento imobiliário, que não se enquadrem no disposto no art. 2º da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999;
VI - os fundos mútuos de investimento mobiliário, sujeitos às normas do Bacen ou da CVM;
VII - as embaixadas, missões, delegações permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-consulados, consulados honorários e as unidades específicas do Governo brasileiro no exterior;
VIII - as representações permanentes de organizações internacionais;
IX - os serviços notariais e registrais (cartórios), de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973;
X - os fundos públicos de natureza meramente contábil;
XI - os candidatos a cargos políticos eletivos nos termos da legislação específica;
XII - as incorporações imobiliárias objeto de opção pelo Regime Especial de Tributação, de que trata a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004; e
XIII - as pessoas jurídicas domiciliadas no exterior que possuam no Brasil bens e direitos sujeitos a registro público.
§ 2º Não estão dispensadas da apresentação da DCTF, as pessoas jurídicas:
I - excluídas do Simples ou do Simples Nacional, quanto às DCTF relativas aos fatos geradores ocorridos a partir da data em que a exclusão produzir efeitos;
II - de que trata o inciso III do caput, a partir do período, inclusive, em que praticarem qualquer atividade operacional, não operacional, financeira ou patrimonial.
§ 3º Na hipótese do inciso I do § 2º, não deverão ser informados na DCTF os valores apurados pelo Simples ou pelo Simples Nacional.
§ 4º As pessoas jurídicas que passarem à condição de inativa no curso do ano-calendário somente estarão dispensadas da apresentação da DCTF a partir do 1º (primeiro) período do ano-calendário subseqüente.
§ 5º Considera-se pessoa jurídica inativa aquela que não tenha efetuado qualquer atividade operacional, não-operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário.
§ 6º Na hipótese do § 5º, o pagamento, no ano-calendário a que se referir a declaração, de tributo relativo a anos-calendário anteriores e de multa pelo descumprimento de obrigação acessória não descaracterizam a pessoa jurídica como inativa no ano-calendário.
§ 7º As pessoas jurídicas que passarem a se enquadrar no Simples Nacional devem apresentar as DCTF referentes aos períodos anteriores à sua inclusão, ainda não apresentadas.
§ 8º As pessoas jurídicas deverão apresentar a DCTF ainda que não tenham débito a declarar, a partir do período em que ficarem obrigadas a sua apresentação.


Desnecessário maior aprofundamento para se ver que, em nenhum dos dispositivos das três Instruções Normativas consta que entidades, mesmo que se denominem isentas (e para atingir tal estágio haveria necessidade do cumprimento de diversos requisitos, sequer questionados neste processo) estejam dispensadas da entrega da DCTF.
Muito ao revés, há previsão explícita de que tal obrigação acessória atinge também eventuais entidades isentas, conforme se vê no artigo 2º dos três atos normativos:
IN (SRF) 695/2006
Art. 2º As pessoas jurídicas em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, deverão apresentar, de forma centralizada, pela matriz:

IN (RFB) nº 786/2007
Art. 2º As pessoas jurídicas de direito privado em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, as autarquias e fundações da administração pública dos Estados, Distrito Federal e Municípios e os órgãos públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário dos Estados e do Distrito Federal e dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios, desde que se constituam em unidades gestoras de orçamento, deverão apresentar, de forma centralizada, pela matriz:
IN (RFB) nº 903/2008
Art. 2º As pessoas jurídicas de direito privado em geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as isentas, as autarquias e fundações da administração pública dos Estados, Distrito Federal e Municípios e os órgãos públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário dos Estados e do Distrito Federal e dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios, desde que se constituam em unidades gestoras de orçamento, deverão apresentar, de forma centralizada, pela matriz:

Caem por terra, portanto, as alegações da recorrente de que estaria desobrigada da entrega da DCTF, de modo que, descumprida a exigência, a aplicação da penalidade era inevitável, nos termos do artigo 7º, da Lei nº 10.426, de 24/04/2002, com redação dada pelo artigo 19, da Lei nº 11.051, de 29/12/2004, conforme expressamente constou das Notificações de Lançamento (fls. 45/56):
Art. 7o O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-á às seguintes multas:  (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
(...)
II - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3º;
(...)
§ 1o Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do auto de infração.  (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
§ 2º Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas:
I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício;
II - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de:    (Vide Lei nº 11.727, de 2008)
I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física, pessoa jurídica inativa e pessoa jurídica optante pelo regime de tributação previsto na Lei nº 9.317, de 1996;
II - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.
Como o inciso II, do artigo 7º, prevê a aplicação de multa à razão de 2% ao mês ou fração e o mais recente período em atraso atingiu 16 meses e o mais antigo 47, a penalidade ficou limitada a 20% sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF.
Nesse tom, a jurisprudência administrativa do CARF:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Ano-calendário:2010
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA EXTEMPORÂNEA DE DCTF.
ENTIDADE IMUNE. INCIDÊNCIA.
As entidades imunes ou isentas não estão dispensadas da entrega da DCTF, sendo devida a multa por sua entrega fora do prazo normativamente estabelecido.
DCTF. OBRIGATORIEDADE DE ENTREGA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
A alegação de boa fé do contribuinte na interpretação da legislação ou de que a apresentação extemporânea da DCTF não gerou prejuízo ao erário não tem o condão de elidir a aplicação da multa pelo atraso nessa entrega, face à ocorrência de responsabilidade objetiva, prevista no artigo 136 do CTN. (Ac. 1002-000239 � 2ª TE � 1ª Seção � 07/06/2018 � Rel. Aílton Neves da Silva � Presidente)
E nesta 2ª Turma 4ª Câmara 1ª Sejul, sob a relatoria do Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gonçalves, o Ac. 1402-005.284, de 19/01/2021:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Ano-calendário: 2011
EXCLUSÃO DO SIMPLES. DCTF. FALTA DE ENTREGA. MULTA REGULAMENTAR. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA.
A falta de entrega da DCTF, quando obrigatória a sua apresentação, sujeita o contribuinte ao pagamento da multa correspondente. A multa aplicada por descumprimento de obrigação acessória não se confunde com multa lançada por descumprimento de obrigação principal.
Por fim, apenas a título de adendo, de se destacar que improcedem igualmente as alegações da recorrente de que não teriam sido observadas as prescrições da IN (RFB) nº 903/2008, isso porque os dispositivos nela inseridos e que tratam da aplicação e cálculo da multa têm a mesma formatação da Lei (como não poderia deixar de ser).
Veja-se:
Art. 9º A pessoa jurídica que deixar de apresentar a DCTF no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimada a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela RFB, e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos impostos e contribuições informados na DCTF, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega dessa declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3º;
(...)
§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração.
Desse modo, irretocável o trabalho fiscal, mantido, assim por seus próprios fundamentos.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, mantendo as exigências e chancelando a decisão recorrida.

É como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto pela contribuinte acima qualificada
em face de decis@o exarada pela 42 Turma da DRJ/REC, sessdo de 21 de fevereiro de 2018 (fls.
69/71)', que julgou improcedente a impugnacao apresentada perante aquele Colegiado de 1° Piso
(fls. 2/7), mantendo os langamentos de “multa por atraso na entrega da Declarac¢do de Débitos e
Créditos Tributarios Federais — DCTF”, relativamente aos periodos: 1° semestre/2007, 2°
semestre/2007, 1° semestre/2008, 2° semestre/2008, 1° semestre/2009 e 2° semestre/2009,
conforme Notificacdes de Langamento — Modelo | (fls. 45/56).

llustrativamente, reproduz-se a NL relativa ao 1° semestre/2007 (fls. 45/46),
sendo que as demais, exceto em relacdo a periodos, valores e contagem de meses em atraso, tém
a mesma conformagéo:

MINISTERIO DA FAZENDA HOTIFICACED DE LANCAMENTO
SECEETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - MODELO I -

MULTA DOR ATRASO MA ENTRECA DA DECLARACEZO DE DEBITOS E CREDITOS TRIBUTARIOS FEDERAIS

D C T F SEMESTRAL - 1.4
1 - IDENTIFICAGEDC DO CONTRIBUINTE

CHPEJ: O7.126.998,/0001-14
Kome Empresarial: S0C AUX DO SEEV DE PROT A MATERNIDADE E A INFARCIA
Local /Municipic: 03.1D.1.00 / 13&9
2 - DADOS DA DECLARAGEOD
Eemastre: 1° Semestre Ano: 2007 K- de meses em atrasoc: 47
Prazo Final Entrega: 05/10/2007 Data Entrega: 02/0B/2011
3 - DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO

Multa por atraso na entrega da declaragdoc - CSdigo 1345
Epuragdo de Crédito Tributdrio Valores em Reals
Base de Cilculo da Multa por Atraso na Entrega da Declaragio
(montante dos impostoe e contribuigSee informado na DCTF) : 122.76B,37
percentual Aplicivel: 2% x Quantidade de meses/fragdo de atrasc limitado a 20%: 20%
Valor da Multa por atrasc na entrega da declaragio: 24.553,67
Vvalor da Multa por atrasc na entrega da declaragio ( = com redugdo): 12.276, 83

4 - DESCRICED DOS FATOS E FUNDAMENTACEC LEGAL

Descrigdc doa fatos

Declaragdc de DEbitoe e Créditoe Tributdrice Federaie (DCTF] entregue fora do prazo fixado na
legiglagic enseja a aplicagdc da multa de 2% (dois por cento)l ac mée ou fragio, incidente
eobre o montante dos tributos e contribuigfes informados na declaragdo, ainda gue tenham eido
integralmente pagos, reduzida em 50% (cinglenta por cento) em virtude da enktrega espontdnea da
declaragic, respeitadoc o percentwal miximo de 20% (vinte por cente} e o valor minimo de RS
200, 00 ({duzentos reais}) no caso de inatiwvidade e de RS 500,00 (guinhentoce reais) noa demais
CES0E.

Engquadramento legal
Art. 7- da Lei n" 10.426, de 240472002, com redagio dada pelo art. 19 da Lei n® 11.051, de
29f12/3004.

Irresignada, a autuada acostou impugnacéo (fls. 2/7), assentando como tomos
principais:

a) Nao estar obrigada a entrega da DCTF por ser uma associacdo sem fins lucrativos.

! A numeracéo referida das fls., quando n&o houver indicacdo contraria, é sempre a digital
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b) Que os lancamentos ndo obedeceram as normas da IN RFB n° 903/2008.

Subindo os autos a aprecia¢do da DRJ/REC, foi prolatada decisdo (fls. 69/71)
negando provimento a impugnacao e mantendo os lancamentos.

Excertos do voto condutor mostram a posi¢do da Turma a quo (fls. 70/71):

“Em sua impugnacao a contribuinte contesta a obrigatoriedade de apresentar a
DCTF, pois como entendida sem fins lucrativo ndo estaria obrigada pela
legislacéo.

No entanto, as Instrugdes Normativas n® 695 de 14/12/2006 e n° 786 de
19/11/2007 determinam que as pessoas juridicas de direito privado em geral,
inclusive as equiparadas, imunes e as isentas, autarquias e fundacbes da
administracdo publica dos estados Distrito Federal e Municipios e 0s 6rgéos
publicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario dos Estados e do
Distrito Federal e dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municipios, desde
gue se constituam em unidades gestoras de or¢camento, deverdo apresentar, de
forma centralizada, pela matriz a DCTF. assim, ndo prospera a alegacdo da
contribuinte de que ndo estava obrigada a apresentar esta declaracéo.

Em relacdo ao valor da multa aplicada, como destacado no enguadramento
legal das NotificagGes de Langcamento do presente processo, a multa por atraso
na entrega da DCTF fundou-se no artigo 7°, inciso Il e § 3°, inciso I, da Lei n°
10.426 de 24/04/2002, com o seguinte texto:

(.)

Foi aplicado o percentual maximo da multa de 20%, pois entre o prazo final de
apresentacdo das DCTF e a lavratura do auto de infragdo do presente processo
jé transcorreram mais de 10 meses. Assim, fica esclarecido que a multa
aplicada seguiu rigorosamente a determinagéo legal.

CONCLUSAO

Diante do exposto, voto no sentido de julgar improcedente a impugnacao para
MANTER as Notificagdes de Lancamento do presente processo™.

N&o foi elaborada ementa, por forca da Portaria RFB n° 2.724, de 29 de
setembro de 2017, estando o dispositivo do Acordao assim redigido:

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

DO RECURSO VOLUNTARIO

Novamente inconformada, a contribuinte acostou recurso voluntario (fls.
79/85), onde rebateu as conclusdes da Turma Julgadora da DRJ e, quanto aos argumentos
meritorios, basicamente repisou 0 quanto ja assentado na impugnacéo, acrescentando (RV — fls.
82/83):
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Em uma analise, mesmo que superficial do exposto acima, vemos que foi
cometida uma impropriedade na aplica¢do dos critérios de arbitramento dos valores
devidos pela recorrente, ao passo que os valores provenientes do MPF devem ser
desconsiderados, pois néo provou o agente autuador qualquer evidente indicio de

fraude, vicio, erro ou deficiéncia.

Ressalta-se que o representante do SISTEMA DE SAUDE VICENTINA
MARGARIDA NASEAU tomou conhecimento do langamento do débito antes mesmo
de ser notificado, vindo a apresentar as declara¢gdes de DCTF logo apds ter tomado

conhecimento, mesmo se enquadrando no grupo de pessoas que sfdo dispensadas de

apresentar a citadas declaragdes.

Ora, o valor em aprego foi proveniente de um arbitramento efetuado de forma
irrcgular, pois encontra-se contraditorio ao exposto nas Normas Tributarias Vigentes, ndo
lcaracterizando fato tipico ensejador de autuagfo por parte da autoridade fiscal. Muito menos
da aplicag@o do seu valor maximo, visto apresentagdo das declara¢des antes mesmo da
notifica¢do ser feita, ja que sua aplicagiio no valor maximo se da devido a auséncia de

|apresentagdo da declaragao DCTF ou entrega apos o prazo, o que nio se enquadra no caso em

tela.

Portanto, € fato incontestavel que a aplica¢do da penalidade imposta a
Recorrente através dos Autos ora guerreados, encontra-se em desconformidade com
as normas tributarias vigentes, ao passo que o Cdédigo Tributario Nacional niao

autoriza o pretenso método ortodoxo utilizado pelo agente fiscalizador.

Para requerer:

111. DOS PEDIDOS

Ex Positis, e por ser de direito, requer a este D. Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais da Receita Federal do Brasil, que seja julgado insubsistente os presentes
autos de notificagcdo de langamento de crédito tributario, sendo estes revistos nos termos

acima expostos:

i) Rever e excluir a ndo aplicacdo da multa encartada; tudo em razdo das

explicagbes aqui capitaneadas pela entidade filantropica hospitalar

defendente;
ii) Julgar insubsistente a Autuagiio imposta a Recorrente;
iii) Requer, ainda, que sejam procedidas as averiguagdes necessarias,

protestando desde ja pela produgio de demais provas, inclusive com a
demonstragio legal, no prazo a ser concedido por Este douto 6rgdo, da

Escrituragio Contabil completa da entidade defendente.

iv) Caso néio entenda pela ndo aplicagdo da multa, postula pela
aplicac@io do seu minimo legal, além da redugdo em 75% do seu
valor com embasamento no art. 7°, §2°, 11 da lei n® 11.051/2004 ¢ a

diminuic@o de mais 102 do valor da multa por se tratar de entidade

sem fins lucrativos com base no art. 30 da lei n® 11.727/2008.

E o relatorio do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone — Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo (ciéncia do acordao recorrido em
05/04/2018 — fls. 76 — protocolizacdo do RV em 07/05/2018 — fls. 77), a representacdo da
recorrente estd corretamente formalizada (fls. 86/95) e os demais pressupostos para sua
admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheco.

A refrega cinge-se em saber se procedem os lancamentos perpetrados pelo
Fisco relativos a infragdo “multa por atraso na entrega de DCTF” correspondentes aos periodos e
valores:

Periodo Base de Calculo Aliquota Valor Bruto VIr. ¢/ desc 50%
1° semestre/2007 122.768,37 20% 24.553,67 12.276,83
2° semestre/2007 150.800,41 20% 30.160,08 15.080,04
1° semestre/2008 166.012,50 20% 33.202,50 16.601,25
2° semestre/2008 161.056,18 20% 32.211,23 16.105,61
1° semestre/2009 162.019,79 20% 32.403,95 16.201,97
2° semestre/2009 186.865,86 20% 37.373,17 18.686,58

Segundo a acusacgdo, os lancamentos surgiram em face de a recorrente ter
procedido a entrega, fora do prazo legal, das DCTF dos mencionados periodos. De seu lado, a
recorrente ndo nega o ocorrido, porém alega, basicamente, ndo estar subordinada a referida
obrigacdo, por ser entidade isenta.

A respeito da instituicdo da DCTF e a exigéncia de sua entrega a Receita
Federal, prescreve o Decreto-lei n® 2.124, de 13/06/1984, artigo 5°:

Art. 5° O Ministro da Fazenda podera eliminar ou instituir
obrigacBes acessorias relativas a tributos federais administrados
pela Secretaria da Receita Federal.

8 1° O documento que formalizar o cumprimento de obrigacéo
acessoria, comunicando a existéncia de crédito tributério,
constituird confisséo de divida e instrumento habil e suficiente para
a exigéncia do referido credito.

§ 2° Nao pago no prazo estabelecido pela legislacdo o crédito,
corrigido monetariamente e acrescido da multa de vinte por cento e
dos juros de mora devidos, podera ser imediatamente inscrito em
divida ativa, para efeito de cobranga executiva, observado o
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disposto no § 2° do artigo 7° do Decreto-lei n° 2.065, de 26 de
outubro de 1983.

§ 3° Sem prejuizo das penalidades aplicaveis pela inobservancia da
obrigacdo principal, 0 ndo cumprimento da obrigacao acesséria na
forma da legislacao sujeitara o infrator a multa de que tratam os 88
2°, 3°e 4° do artigo 11 do Decreto-lei n° 1.968, de 23 de novembro
de 1982, com a redacgéo que lhe foi dada pelo Decreto-lei n° 2.065,
de 26 de outubro de 1983.

De seu turno, regulamentando citado dispositivo, dispuseram as IN (SRF) n°
695/2006 e as que lhe sucederam, 786/2007 e 903/2008 (que vigeram nos periodos objeto dos
lancamentos), a respeito da obrigatoriedade e dispensa do cumprimento da norma legislativa
acima, ou seja, a entrega da DCTF :

> IN (SRF) n° 695/2006 (vigente até 18/11/2007)

Obrigados a entregal

Dispensados de entregar]

DA APRESENTACAO DA DCTF

Art. 2° As pessoas juridicas em geral, inclusive as
equiparadas, as imunes e as isentas, deverdo
apresentar, de forma centralizada, pela matriz:

I - mensalmente, a Declaracdo de Débitos e
Créditos Tributarios Federais Mensal (DCTF
Mensal), observado o disposto no art. 3°; ou

Il - semestralmente, a Declaracdo de Débitos e
Créditos Tributarios Federais Semestral (DCTF
Semestral), observado o disposto no art. 4°.

Art. 3° Ficam obrigadas a apresentacdo da DCTF
Mensal as pessoas juridicas:

| - cuja receita bruta auferida no segundo ano-
calendario anterior ao periodo correspondente a
DCTF a ser apresentada tenha sido superior a R$
30.000.000,00 (trinta milhdes de reais);

Il - cujo somatdrio dos débitos declarados nas
DCTF relativas ao segundo ano-calendario
anterior ao periodo correspondente a DCTF a ser
apresentada tenha sido superior a R$ 3.000.000,00
(trés milhGes de reais); ou

I11 - sucessoras, nos casos de incorporagéo, fuséo
ou cisdo total ou parcial ocorridos quando a
incorporada, fusionada ou cindida estava sujeita a
mesma obrigagdo em decorréncia de seu
enquadramento nos parametros de receita bruta
auferida ou de débitos declarados.

§ 1° A partir do ano-calendario de 2005, uma vez
enquadrada em uma das hipéteses de
obrigatoriedade de apresentacdo da DCTF

DA DISPENSA DE APRESENTACAO DA DCTF

Art. 6° Estdo dispensadas da apresentacdo da
DCTF:

| - as microempresas e as empresas de pequeno
porte enquadradas no Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribui¢bes das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(Simples), relativamente aos periodos abrangidos
por esse sistema;

Il - as pessoas juridicas que se mantiverem
inativas durante todo o ano-calendario a que se
referirem as DCTF;

I11 - os 6rgédos publicos da administracdo direta da
Unido;

IV - os consoércios constituidos na forma dos arts.
278 e 279 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976;

V - os fundos em condominio e os clubes de
investimento que nédo se enquadrem no disposto no
art. 2° da Lei n®9.779, de 19 de janeiro de 1999.

8 1° N&o estdo dispensadas da apresentacdo da
DCTF, as pessoas juridicas:

| - excluidas do Simples, quanto as DCTF relativas
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Mensal, a pessoa juridica permanecera obrigada a
sua apresentacao nos anos-calendario posteriores,
independentemente da alteracdo dos parametros
considerados.

8§ 2° Entende-se por receita bruta a totalidade das
receitas auferidas pela pessoa juridica, sendo
irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e
a classificacdo contabil adotada para as receitas.

Art. 4° Deverao apresentar a DCTF Semestral:

| - as pessoas juridicas de direito privado, nao
enguadradas nas hipéteses do art. 3°;

Il - as autarquias e fundacdes publicas;

111 - os 6rgdos publicos da administragéo direta
dos Estados, Distrito Federal e Municipios.

DA OPCAO PELA APRESENTACAO DA DCTF
MENSAL
Art. 5° As pessoas juridicas ndo enquadradas nas
hipéteses do art. 3° poderdo optar pela
apresentacdo da DCTF Mensal.

8 1° A opcdo de que trata o caput serd exercida
mediante a apresentacdo da primeira DCTF
Mensal, sendo essa opgao definitiva e irretratavel
para todo o ano-calendario que contiver o periodo
correspondente a declaracao apresentada.

8 2° Exercida a opcdo de que trata o caput com a
apresentacdo de DCTF Mensal relativa a més
posterior a janeiro, a pessoa juridica ficara
obrigada a apresentacdo das declaracgdes relativas
aos meses anteriores ao da primeira DCTF
apresentada, sendo devida multa pelo atraso na
entrega das referidas declaragoes.

§ 3° A obrigatoriedade de entrega na forma
prevista no § 2° ndo se aplica no caso de pessoa
juridica dispensada da apresentacdo da DCTF no
periodo considerado.

aos fatos geradores ocorridos a partir da data em
que o ato declaratério de exclusdo produzir
efeitos;

Il - de que trata o inciso Il do caput, a partir do
periodo, inclusive, em que praticarem qualquer
atividade operacional, ndo operacional, financeira
ou patrimonial.

8§ 2° Na hipdtese do inciso | do § 1° n&o deverdo
ser informados na DCTF os valores apurados pelo
Simples.

8§ 3° As pessoas juridicas que passarem a condi¢ao
de inativa no curso do ano-calendario somente
estardo dispensadas da apresentacdo da DCTF a
partir do primeiro periodo do ano-calendario
subsequente, observado o disposto no inciso Il do
caput.

§ 4° Considera-se inativa a pessoa juridica que
ndo realizar qualquer atividade operacional, néo-
operacional, financeira ou patrimonial no curso
do periodo.

§ 5° As pessoas juridicas que passarem a se
enguadrar no Simples a partir de 1° de janeiro do
ano-calendario devem apresentar as DCTF
referentes aos anos-calendario anteriores ainda
nao apresentadas.

§ 6° As pessoas juridicas deverdo apresentar a
DCTF ainda que ndo tenham débito a declarar, a
partir do periodo em que ficarem obrigadas a sua
apresentacéo.

IN (RFB) n°® 786/2007 (vigente de 19/11/2007/11/ a 31/12/2008):

Obrigados a entrega

Dispensados de entregar

CAPITULO | DA APRESENTAGCAO DA DCTF

Secdo | Da Periodicidade de Apresentacdo da
DCTF

Secdo IV Da Dispensa de Apresentacdo da DCTF

Art. 5° Estdo dispensadas da apresentacdo da
DCTF:

| - as microempresas e as empresas de pequeno
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Art. 2° As pessoas juridicas de direito privado em
geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as
fundacbes da
Distrito

isentas, as autarquias e
administracdo publica dos Estados,
Federal e Municipios e os drgaos publicos dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario dos
Estados e do Distrito Federal e dos Poderes
Executivo e Legislativo dos Municipios, desde que
se constituam em unidades gestoras de orgamento,
deverdo apresentar, de forma centralizada, pela

matriz:

I - mensalmente, a Declaracdo de Débitos e
Créditos Tributarios Federais Mensal (DCTF
Mensal), observado o disposto no art. 3°; ou

Il - semestralmente, a Declaracdo de Débitos e
Créditos Tributarios Federais Semestral (DCTF
Semestral).

Paragrafo Gnico. Para fins do disposto no caput,
considera-se unidade gestora de orgamento aquela
autorizada a executar parcela do or¢camento dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

Secdo Il Da Obrigatoriedade de Apresentacdo da
DCTF Mensal

Art. 3° Ficam obrigadas a apresenta¢do da DCTF

Mensal as pessoas juridicas de direito privado:

| - cuja receita bruta auferida no segundo ano-
calendario anterior ao periodo correspondente a
DCTF a ser apresentada tenha sido superior a R$
30.000.000,00 (trinta milhdes de reais);

Il - cujo somatério dos debitos declarados nas
DCTF relativas ao segundo ano-calendario
anterior ao periodo correspondente a DCTF a ser
apresentada tenha sido superior a R$ 3.000.000,00
(trés milhGes de reais); ou

I11 - sucessoras, nos casos de incorporacao, fusédo

porte enquadradas no Regime Especial Unificado
de Arrecadacdo de Tributos e Contribuicdes
devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional), instituido pela
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, relativamente aos periodos abrangidos por
esse sistema;

Il - as pessoas juridicas que se mantiverem
inativas durante todo o ano-calendario a que se
referirem as DCTF;

I11 - os 6rgéos publicos da administracdo direta da
Unido; e
IV - as autarquias e as fundagdes publicas
federais.

§ 1° S&o também dispensadas da apresentacdo da
DCTF, ainda que se encontrem inscritas no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) ou
gue tenham seus atos constitutivos registrados em
Cartorio ou Juntas Comerciais:

| - os condominios edilicios;

Il - os consorcios e grupos de sociedades,
constituidos na forma dos arts. 265, 278 e 279 da
Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

I11 - 0s consorcios de empregadores;

IV - os clubes de investimento registrados em
Bolsa de Valores, segundo as normas fixadas pela
Comissao de Valores Mobiliarios (CVM) ou pelo
Banco Central do Brasil (Bacen);

V - os fundos de investimento imobiliario, que nédo
se enquadrem no disposto no art. 2° da Lei n°
9.779, de 1999;

VI - os fundos muatuos de investimento mobiliario,
sujeitos as normas do Bacen ou da CVM;

VIl - as embaixadas, missbes, delegagdes
permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-
consulados, consulados honorarios e as unidades
especificas do Governo brasileiro no exterior;

VIII - as representaches
organizaces internacionais;

permanentes de

IX - 0s servicos notariais e registrais (cartorios),
de que trata a Lei n°® 6.015, de 31 de dezembro de
1973;

X - os fundos publicos de natureza meramente
contabil;

Xl - os candidatos a cargos politicos eletivos nos
termos da legislacao especifica;
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ou cisdo total ou parcial ocorridos quando a
incorporada, fusionada ou cindida estava sujeita a
mesma obrigagdo em decorréncia de seu
enguadramento nos parametros de receita bruta
auferida ou de débitos declarados.

8 1° A partir do ano-calendario de 2005, uma vez
engquadrada em uma das hipGteses de
obrigatoriedade de apresentacdo da DCTF
Mensal, a pessoa juridica permanecera obrigada a
sua apresentacao nos anos-calendario posteriores,
independentemente da alteracdo dos parametros
considerados.

§ 2° Entende-se por receita bruta a totalidade das
receitas auferidas pela pessoa juridica, sendo
irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e
a classificacéo contabil adotada para as receitas.

Secéo Il Da Opgéo pela Apresentacdo da DCTF

Mensal

Art. 4° As pessoas juridicas ndo enquadradas nas

hipéteses do art. 3° poderdo optar pela

apresentacdo da DCTF Mensal.

§ 1° A opcdo de que trata o0 caput sera exercida
mediante a apresentacdo da primeira DCTF
Mensal, sendo essa opcéo definitiva e irretratavel
para todo o ano-calendario que contiver o periodo
correspondente a declaracao apresentada.

§ 2° Exercida a opgdo de que trata o caput com a
apresentacdo de DCTF Mensal relativa a més
posterior a janeiro, a pessoa juridica ficara
obrigada a apresentacdo das declaracdes relativas
aos meses anteriores ao da primeira DCTF
apresentada, sendo devida multa pelo atraso na
entrega das referidas declaragoes.

8 3° A obrigatoriedade de entrega na forma
prevista no § 2° ndo se aplica no caso de pessoa
juridica dispensada da apresentacdo da DCTF no
periodo considerado.

XIl - as incorporaces imobilidrias objeto de
opcao pelo Regime Especial de Tributacdo (RET),
de que trata a Lei n°® 10.931, de 2 de agosto de
2004; e

XII - as pessoas juridicas domiciliadas no exterior
gue possuam no Brasil bens e direitos sujeitos a
registro publico.

8 2° N@o estdo dispensadas da apresentacdo da
DCTF, as pessoas juridicas:

| - excluidas do Sistema Integrado de Pagamento
de Impostos e Contribui¢des das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples), instituido
pela Lei n°® 9.317, de 5 de dezembro de 1996, ou do
Simples Nacional, quanto as DCTF relativas aos
fatos geradores ocorridos a partir da data em que
a exclusdo produzir efeitos;

Il - de que trata o inciso Il do caput, a partir do
periodo, inclusive, em que praticarem qualquer
atividade operacional, ndo-operacional, financeira
ou patrimonial.

§ 3° Na hipdtese do inciso | do § 2° nao deverdo
ser informados na DCTF os valores apurados pelo
Simples ou pelo Simples Nacional.

§ 4° As pessoas juridicas que passarem a condi¢ao
de inativa no curso do ano-calendario somente
estardo dispensadas da apresentacdo da DCTF a
partir do primeiro periodo do ano-calendario
subsequente.

8 5° Considera-se pessoa juridica inativa aquela
que ndo tenha efetuado qualquer atividade
operacional, n&o-operacional, patrimonial ou
financeira, inclusive aplicagdo no mercado
financeiro ou de capitais, durante todo o ano-
calendario.

8 6° Na hipdtese do § 5°, a condicéo de inativa nao
é descaracterizada pelo pagamento de tributo ou
de multa pelo descumprimento de obrigacéo
acessoria relativos a anos-calendarios anteriores..

§ 7° O enquadramento de pessoa juridica no
Simples Nacional ndo a desobriga da
apresentacdo de DCTF referentes a periodos
anteriores.

§ 8° As pessoas juridicas deverdo apresentar a
DCTF ainda que n&o tenham débito a declarar, a
partir do periodo em que ficarem obrigadas a sua
apresentacao.
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> IN (REB) n° 903/2008 (vigente de 01/01/2009 a 01/01/2010):

Obrigados a entregal

Dispensados de entregar]

CAPITULO | DA APRESENTAGCAO DA DCTF

SECAO | DA PERIODICIDADE
APRESENTACAO DA DCTF

DE

Art. 2° As pessoas juridicas de direito privado em
geral, inclusive as equiparadas, as imunes e as
isentas, as autarquias e fundagdes da
administracdo publica dos Estados, Distrito
Federal e Municipios e os 6rgdos publicos dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario dos
Estados e do Distrito Federal e dos Poderes
Executivo e Legislativo dos Municipios, desde que
se constituam em unidades gestoras de orcamento,
deverdo apresentar, de forma centralizada, pela
matriz:

I - mensalmente, a Declaracdo de Débitos e
Créditos Tributarios Federais Mensal (DCTF
Mensal), observado o disposto no art. 3°; ou

Il - semestralmente, a Declaracdo de Débitos e
Créditos Tributarios Federais Semestral (DCTF
Semestral).

Paragrafo Unico. Para fins do disposto no caput,
considera-se unidade gestora de or¢camento aquela
autorizada a executar parcela do orcamento dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

SECAO Il DA OBRIGATORIEDADE DE
APRESENTACAO DA DCTF MENSAL

Art. 3° Ficam obrigadas a apresentacdo da DCTF
Mensal as pessoas juridicas de direito privado:

| - cuja receita bruta auferida no segundo ano-
calendario anterior ao periodo correspondente a
DCTF a ser apresentada tenha sido superior a R$
30.000.000,00 (trinta milhdes de reais);

Il - cujo somatério dos débitos declarados nas
DCTF relativas ao 2° (segundo) ano-calendario
anterior ao periodo correspondente a DCTF a ser
apresentada tenha sido superior a R$ 3.000.000,00

SECAO IV DA DISPENSA DE APRESENTACAO
DA DCTF

Art. 5° Estdo dispensadas da apresentacdo da
DCTF:

I - as microempresas (ME) e as empresas de
pequeno porte (EPP) enguadradas no Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuicdes das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples), instituido pela Lei n°
9.317, de 5 de dezembro de 1996, relativamente
aos periodos abrangidos por esse sistema;

Il - as ME e as EPP enquadradas no Regime
Especial Unificado de Arrecadagédo de Tributos e
ContribuicBes devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional),
instituido pela Lei Complementar n°® 123, de 14 de
dezembro de 2006, relativamente aos periodos
abrangidos por esse sistema;

1l - as pessoas juridicas que se mantiverem
inativas durante todo o ano-calendario ou durante
todo o periodo compreendido entre a data de
inicio de atividades e 31 de dezembro do ano-
calendéario a que se referirem as DCTF;

IV - os 6rgdos publicos da administracdo direta
da Uniéo; e
V - as autarquias e as fundages publicas federais.

§ 1° Sdo também dispensadas da apresentacdo da
DCTF, ainda que se encontrem inscritas no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) ou
gue tenham seus atos constitutivos registrados em
Cartdrio ou Juntas Comerciais:

| - os condominios edilicios;

Il - os consorcios e grupos de sociedades,
constituidos na forma dos arts. 265, 278 e 279 da
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

I11 - 0s consorcios de empregadores;

IV - os clubes de investimento registrados em
Bolsa de Valores, segundo as normas fixadas pela
Comissdo de Valores Mobiliarios (CVM) ou pelo
Banco Central do Brasil (Bacen);

V - os fundos de investimento imobiliario, que nao
se enquadrem no disposto no art. 2° da Lei n°
9.779, de 19 de janeiro de 1999;
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(trés milhGes de reais);

Il - cuja massa salarial constante das Guias de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e InformacGes a Previdéncia Social
(GFIP) no 2° (segundo) ano-calendario anterior
ao periodo correspondente a DCTF a ser
apresentada tenha sido igual ou superior a R$
9.000.000,00 (nove milhdes de reais);

IV - cujo valor total dos débitos declarados na
GFIP no 2° (segundo) ano-calendario anterior ao
periodo correspondente a DCTF a ser apresentada
tenha sido igual ou superior a R$ 3.000.000,00
(trés milhGes de reais); ou

V - sucessoras, nos casos de incorporagdo, fusdo
ou cisdo total ou parcial ocorridos quando a
incorporada, fusionada ou cindida estava sujeita a
mesma obrigacdo em decorréncia de seu
enguadramento nos parametros de receita bruta
auferida ou de débitos declarados.

§ 1° A partir do ano-calendario de 2005, uma vez
enquadrada em uma das hipdteses de
obrigatoriedade de apresentacdo da DCTF
Mensal, a pessoa juridica permanecera obrigada a
sua apresentacdo nos anos-calendario posteriores,
independentemente da alteracdo dos parametros
considerados.

§ 2° Entende-se por receita bruta a totalidade das
receitas auferidas pela pessoa juridica, sendo
irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e
a classificacéo contabil adotada para as receitas.

SECAO 11l DA OPCAO PELA APRESENTACAO
DA DCTF MENSAL

Art. 4° As pessoas juridicas ndo enquadradas nas
hipéteses do art. 3° poderdo optar pela
apresentacdo da DCTF Mensal.

8 1° A opc¢do de que trata o caput serd exercida
mediante a apresentacdo da 1° (primeira) DCTF
Mensal, sendo essa opcédo definitiva e irretratavel
para todo o0 ano-calendario que contiver o periodo
correspondente a declaracao apresentada.

VI - os fundos mutuos de investimento mobiliario,
sujeitos as normas do Bacen ou da CVM;

VIl - as embaixadas, missdes, delegacgdes
permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-
consulados, consulados honorarios e as unidades
especificas do Governo brasileiro no exterior;

VIII - as representacdes
organizacg0es internacionais;

permanentes de

IX - 0s servigos notariais e registrais (cartorios),
de que trata a Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de
1973;

X - os fundos publicos de natureza meramente
contabil;

Xl - os candidatos a cargos politicos eletivos nos
termos da legislacdo especifica;

X1l - as incorporagdes imobilidrias objeto de
opcao pelo Regime Especial de Tributagdo, de que
trata a Lei n°® 10.931, de 2 de agosto de 2004; e

Xl - as pessoas juridicas domiciliadas no
exterior que possuam no Brasil bens e direitos
sujeitos a registro publico.

8 2° N&o estdo dispensadas da apresentacdo da
DCTF, as pessoas juridicas:

| - excluidas do Simples ou do Simples Nacional,
guanto as DCTF relativas aos fatos geradores
ocorridos a partir da data em que a exclusdo
produzir efeitos;

Il - de que trata o inciso Il do caput, a partir do
periodo, inclusive, em que praticarem qualquer
atividade operacional, nao operacional,
financeira ou patrimonial.

§ 3° Na hipo6tese do inciso | do § 2°, ndo deverdo
ser informados na DCTF os valores apurados pelo
Simples ou pelo Simples Nacional.

§ 4° As pessoas juridicas que passarem a condi¢éo
de inativa no curso do ano-calendario somente
estardo dispensadas da apresentacdo da DCTF a
partir do 1° (primeiro) periodo do ano-calendario
subsequente.

§ 5° Considera-se pessoa juridica inativa aquela
gue ndo tenha efetuado qualquer atividade
operacional, nao-operacional, patrimonial ou
financeira, inclusive aplicagdo no mercado
financeiro ou de capitais, durante todo o ano-
calendario.

8 6° Na hipotese do § 5° o pagamento, no ano-
calendario a que se referir a declaracdo, de
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8§ 2° Exercida a opgéo de que trata o caput com a
apresentacdo de DCTF Mensal relativa a més
posterior a janeiro, a pessoa juridica ficara
obrigada a apresentacdo das declaracgdes relativas
aos meses anteriores ao da 1° (primeira) DCTF
apresentada, sendo devida multa pelo atraso na
entrega das referidas declaragdes.

8 3° A obrigatoriedade de entrega na forma
prevista no § 2° ndo se aplica no caso de pessoa
juridica dispensada da apresentacao da DCTF no
periodo considerado.

tributo relativo a anos-calendario anteriores e de
multa pelo descumprimento de obrigacéo
acessoria nao descaracterizam a pessoa juridica
como inativa no ano-calendario.

8 7° As pessoas juridicas que passarem a se
enguadrar no Simples Nacional devem apresentar
as DCTF referentes aos periodos anteriores a sua
inclusdo, ainda ndo apresentadas.

8 8° As pessoas juridicas deverdo apresentar a
DCTF ainda que ndo tenham débito a declarar, a
partir do periodo em que ficarem obrigadas a sua
apresentacao.

Desnecessario maior aprofundamento para se ver que, em nenhum dos
dispositivos das trés Instrucdes Normativas consta que entidades, mesmo que se denominem
isentas (e para atingir tal estagio haveria necessidade do cumprimento de diversos requisitos,
sequer questionados neste processo) estejam dispensadas da entrega da DCTF.

Muito ao revés, ha previsao explicita de que tal obrigacédo acessoria atinge
também eventuais entidades isentas, conforme se vé no artigo 2° dos trés atos normativos:

IN (SRF) 695/2006

IN (RFB) n° 786/2007

IN (RFB) n°903/2008

Art. 2° As pessoas juridicas em
geral, inclusive as equiparadas,
as imunes e as isentas, deverdo
apresentar, de forma
centralizada, pela matriz:

Art. 2° As pessoas juridicas de
direito privado em geral,
inclusive as equiparadas, as

imunes e as isentas, as
autarquias e fundacbes da
administracdo  publica  dos

Estados, Distrito Federal e
Municipios e os 6rgdos publicos
dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciario dos
Estados e do Distrito Federal e
dos Poderes Executivo e
Legislativo dos  Municipios,
desde que se constituam em
unidades gestoras de orcamento,
deverdo apresentar, de forma
centralizada, pela matriz:

Art. 2° As pessoas juridicas de
direito privado em geral,
inclusive as equiparadas, as

imunes e as isentas, as
autarquias e fundacbes da
administracdo  puablica  dos

Estados, Distrito Federal e
Municipios e os 6rgdos publicos
dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciario dos
Estados e do Distrito Federal e
dos Poderes Executivo e
Legislativo dos  Municipios,
desde que se constituam em
unidades gestoras de orgcamento,
deverdo apresentar, de forma
centralizada, pela matriz:

Caem por terra, portanto, as alegacOes da recorrente de que estaria desobrigada
da entrega da DCTF, de modo que, descumprida a exigéncia, a aplicagdo da penalidade era
inevitavel, nos termos do artigo 7°, da Lei n° 10.426, de 24/04/2002, com redacdo dada pelo
artigo 19, da Lei n°® 11.051, de 29/12/2004, conforme expressamente constou das Notificagdes de

Lancamento (fls. 45/56):

Art. 7° O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaracdo de

Informacbes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica -

DIPJ,

Declaracdo de Débitos e Créditos Tributérios Federais - DCTF,
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Declaracdo Simplificada da Pessoa Juridica, Declaracdo de
Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de
Apuracdo de ContribuicGes Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou
que as apresentar com incorrecdes ou omissdes, sera intimado a
apresentar declaragdo original, no caso de ndo-apresentacdo, ou a
prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela
Secretaria da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-a as seguintes
multas: (Redacdo dada pela Lei n®11.051, de 2004)

(.

Il - de dois por cento ao més-calendario ou fracéo, incidente sobre
0 montante dos tributos e contribuicdes informados na DCTF, na
Declaracédo Simplificada da Pessoa Juridica ou na Dirf, ainda que
integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declaragdes
ou entrega ap6s o prazo, limitada a vinte por cento, observado o
disposto no § 3

(.)

§ 1° Para efeito de aplicacdo das multas previstas nos incisos I, 1l e
111 do caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega
da declaragdo e como termo final a data da efetiva entrega ou, no
caso de ndo-apresentacdo, da lavratura do auto de
infracdo. (Redacdo dada pela Lei n®11.051, de 2004)

§ 22 Observado o disposto no § 32, as multas seréo reduzidas:

| - & metade, quando a declaracdo for apresentada apds o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio;

Il - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentacdo da
declaracéo no prazo fixado em intimacao.

§ 32 A multa minima a ser aplicada sera de: (Vide Lei n°® 11.727,

de 2008)

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa fisica, pessoa
juridica inativa e pessoa juridica optante pelo regime de tributagédo
previsto na Lei n29.317, de 1996;

I - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.

Como o inciso 11, do artigo 7°, prevé a aplicacdo de multa a razéo de 2% ao
més ou fracdo e o mais recente periodo em atraso atingiu 16 meses e 0 mais antigo 47, a
penalidade ficou limitada a 20% sobre o montante dos tributos e contribuigdes informados na
DCTF.

Nesse tom, a jurisprudéncia administrativa do CARF:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Ano-calendario:2010

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA EXTEMPORANEA DE
DCTF.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11051.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11051.htm#art7%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9317.htm
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ENTIDADE IMUNE. INCIDENCIA.

As entidades imunes ou isentas ndo estao dispensadas da entrega da
DCTF, sendo devida a multa por sua entrega fora do prazo
normativamente estabelecido.

DCTF. OBRIGATORIEDADE DE ENTREGA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

A alegacao de boa fé do contribuinte na interpretacdo da legislagdo
ou de que a apresentacdo extemporanea da DCTF ndo gerou
prejuizo ao erario nao tem o condao de elidir a aplicacdo da multa
pelo atraso nessa entrega, face a ocorréncia de responsabilidade
objetiva, prevista no artigo 136 do CTN. (Ac. 1002-000239 — 22 TE — 12
Secdo — 07/06/2018 — Rel. Aflton Neves da Silva — Presidente)

E nesta 22 Turma 4% Camara 12 Sejul, sob a relatoria do Conselheiro Leonardo
Luis Pagano Goncalves, o Ac. 1402-005.284, de 19/01/2021.:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Ano-calendario: 2011

EXCLUSAO DO SIMPLES. DCTF. FALTA DE ENTREGA.
MULTA REGULAMENTAR. BIS IN IDEM. INOCORRENCIA.
A falta de entrega da DCTF, quando obrigatéria a sua
apresentacdo, sujeita o contribuinte ao pagamento da multa
correspondente. A multa aplicada por descumprimento de obrigacéo
acessoria ndo se confunde com multa lancada por descumprimento
de obrigacao principal.

Por fim, apenas a titulo de adendo, de se destacar que improcedem igualmente
as alegacgdes da recorrente de que ndo teriam sido observadas as prescri¢coes da IN (RFB) n°
903/2008, isso porque os dispositivos nela inseridos e que tratam da aplicacéo e calculo da multa
tém a mesma formatacédo da Lei (como ndo poderia deixar de ser).

Veja-se:

Art. 9° A pessoa juridica que deixar de apresentar a DCTF no
prazo fixado ou que a apresentar com incorregdes ou omissdes
serd intimada a apresentar declaragdo original, no caso de n&o-
apresentacdo, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no
prazo estipulado pela RFB, e sujeitar-se-a as seguintes multas:

I - de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fracao, incidente
sobre o montante dos impostos e contribui¢cBes informados na
DCTF, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega
dessa declaracd@o ou entrega ap6s o prazo, limitada a 20% (vinte
por cento), observado o disposto no § 3°;

(.

8 1° Para efeito de aplicacdo da multa prevista no inciso | do
caput, serd considerado como termo inicial o dia seguinte ao
término do prazo fixado para a entrega da declaragdo e como
termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de n&o-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infracéo.
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Desse modo, irretocavel o trabalho fiscal, mantido, assim por seus proprios
fundamentos.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntério,
mantendo as exigéncias e chancelando a deciséo recorrida.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone



